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                      SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Presidente da 1ª Comissão

Presidente da Subcomissão de Justiça e Assuntos Prisionais

Deputados

Lisboa, 16-2-2004
N.Refª n.º 15/apd/03

Assunto: Pedido de instauração de um Inquérito Parlamentar (insistência)

Na sequência da audiência que V.Exas aceitaram realizar connosco, vimos rectificar e clarificar o sentido do nosso pedido.

A nossa experiência parlamentar é reduzida, mas conhecemos o preceito democrático de separação de poderes e sabemos como, por vezes, como acontece no caso das prisões, pode ser subtil a linha de separação dessas competências. Por isso nos penalizamos pelo nosso descuido na formulação do pedido de inquérito parlamentar a um processo judicial, que obviamente não poderia merecer vencimento. 

Porém, como tivemos oportunidade de exprimir perante V.Exas., continuamos a entender ser relevante que possa haver um tratamento parlamentar do caso de Marco Santos e das condições políticas e administrativas em que se realizaram os inquéritos do Ministério Público referentes ao assunto.

Se, como nos foi afirmado, o diagnóstico da situação de perda de controlo do Estado sobre o sistema prisional é consensual, a subcomissão permanente que V.Exa lidera terá – supomos – como uma das suas principais tarefas contribuir para que se restabeleça a linha de comando entre as instâncias de produção das orientações políticas sobre a execução de penas e o sistema prisional. Em todo o caso esse é o empenho da ACED quando denuncia a existência de uma espantosa rede de cumplicidades – revelada aos nossos olhos pelo caso citado – que permite que actualmente o processo de averiguações judiciais sobre o caso de morte esteja arquivado e, como que a substitui-lo, esteja em curso um processo contra o pai da vítima e um dos membros da ACED, com o pretexto de estarem essas duas pessoas – mas não a ACED, curiosamente – a organizar campanha dolosa para atingir a imagem dos serviços prisionais. Pelo menos este último processo menciona o facto de ter havido um arquivamento da inquirição judicial e argumenta dessa maneira como se desse facto se pudesse deduzir, sem dúvidas, que não ocorreu homicídio.

Sobre o assunto remetemos ao PGR um pedido de audiência (ver anexo) a que ainda não foi dada resposta. Independentemente dela, julgamos haver competência da vossa subcomissão parlamentar para pedir a colaboração da PGR para ajudar a entender como a política dessa instituição permite chegar a situações semelhantes e se isso se deve apenas a opções da competência própria da PGR ou também do enquadramento legal que se refere à missão desta instituição.

Especificamente, insistimos em que somos de parecer que o parlamento não está obrigado à passividade perante a gravidade da situação que se vive nas prisões portuguesas, em particular no que toca a mortes em cela disciplinar cujos contornos são controversos e cujas responsabilidades, de uma maneira ou outra, cabem por inteiro aos serviços prisionais, sem que estes últimos sejam incomodados com isso. Não podemos evitar pensar se tal impunidade e irresponsabilidade é cúmplice da recorrência de mortes com padrão de ocorrência semelhante: morte em cela disciplinar por enforcamento com lençol depois de uma história prisional de agressões contra o recluso falecido.

Se trazemos à colação o caso de Marco Santos não é porque desejemos substituir as instâncias judiciais pelas instâncias parlamentares no tratamento deste caso concreto, o que não seria democrático nem possível. O que desejamos informar a subcomissão de Justiça e Assuntos Prisionais é que, por uma vez, a família estará disponível para trazer a V.Exas todas as informações que considerarem relevantes para elucidar o inquérito sobre o comportamento dos serviços prisionais (direcção geral, direcção do E.P., chefia de guardas, serviços clínicos, serviços de inspecção) e dos órgãos de investigação criminal (na ocorrência, INEM, PJ, IML). 

Em particular, será possível que a cena de um alegado suicídio dentro de uma prisão seja invadida e alterada antes da chegada de investigadores exteriores ao sistema prisional? Será possível que as autoridades prisionais produzam versões contraditórias entre si dos acontecimentos que originaram a morte de um recluso? Se sim, como foram produzidas cada uma dessas versões e como acabaram divulgadas em contradição? Em que circunstâncias o Instituto de Medicina Legal esteve em condições de antecipar a difusão de um resultado preliminar da autópsia a pedido da DGSP? Pode admitir-se haver contradição entre essa declaração e a de um resultado definitivo, quando há suspeitas de homicídio? Que devem fazer as diversas instâncias inspectivas da administração com competência na matéria? Devem tais instâncias articular-se entre si de outra maneira ou dever-se-ia criar novas instâncias que tornem eficaz a produção da necessária convicção de certeza que se espera em casos simulares?

Estando os senhores deputados empenhados, como estão, em aproveitar a actual conjuntura política para apoiar os esforços que se anunciam ao nível executivo para reformar o sistema prisional, em particular no sentido de contribuir para que a linha hierárquica de comando legítimo seja respeitada nas prisões, para além dos aspectos estruturais que tenham podido captar nas visitas às prisões, deveriam considerar, sugerimos nós, estudar os modos práticos como a doutrina humanista que embebe a actual reforma prisional pode ser desrespeitada e até subvertida, a um ponto que apenas contando com amplas cumplicidades – que este caso revela com clareza – se poderia concretizar. 

Reputamos de indispensável este conhecimento para que se possa ter uma ideia formada dos obstáculos que a reforma anunciada irá enfrentar. Desse conhecimento se poderão deduzir as formas de intervenção política, partidária e executiva, necessárias para inverter a actual situação e transformá-la de forma compatível com o estado de direito. 
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